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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA So a

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 020103/2025

O MUNICÍPIO DE MARACANAÚICE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ Nº
07.605.850/0001-62, com sede no Palácio das Maracanãs, Rua Edson Queiroz, nº 270, Centro — CEP
61.900-200, representado pelo Gabinete do Prefeito, torna público que, realizará DISPENSA DE
LICITAÇÃO ELETRÔNICA, com critério de julgamento Menor preço por lote, nos termos do Decreto
Municipal de nº 4.832/2024, de 10 de janeiro de 2024 e do artigo 75, inciso Il da Lei Federal n.º
14.133/2021, alterado pelo Decreto Federal nº 12.343/2024, e ainda Lei Complementar nº 123/2006 e Lei
Complementar 147/2014 e as exigências estabelecidas neste Aviso, conforme os critérios e
procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários
discriminados a seguir:

Aquisição de material permanente para uso do cerimonial nos
eventos oficiais da Administração Pública da Prefeitura de

Objeto: Maracanaú-Ce, de interesse do Gabinete do Prefeito, conforme as
condições, especificações, quantidades e exigências contidas no Termo de
Referência.

Órgão Interessado: Gabinete do Prefeito do Município de Maracanaú-Ce.

Fundamentação: Art. 75, Inciso Il da Lei Federal nº 14.133/2021.

Critério de Julgamento: Menor preço por lote.

Endereço Eletrônico: www.bIl.org.br — Acesso Identificado no link — licitações públicas.

Cadastramento das | Início: 06 de agosto de 2025.
Propostas: Término: 13 de agosto de 2025, às 08:00 horas (Horário de Brasília).

Previsão do Início/Términoda Sessão de disputa de Início: 13 de agosto de 2025, às 09:00 horas (Horário de Brasília).
Término: 13 de agosto de 2025, às 15:00 horas (Horário de Brasília).

Lances:

Tempo de Disputa: 06 (seis) horas, a partir do início da etapa de disputa na Plataforma da BLL

Modo de Disputa: Aberto.

(o)
1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de
material permanente para uso do cerimonial nos eventos oficiais da Administração Pública da
Prefeitura de Maracanaú-Ce, de interesse do Gabinete do Prefeito, conforme as condições,
especificações, quantidades e exigências contidas no Termo de Referência.

1.2, Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

a presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica através
de ferramenta informatizada disponível no endereço eletrônico (www.bllcompras.org.br).
2.1.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, preencherá,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica (www.bllcompras.org.br), a marca do produto,
quando for o caso e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do
procedimento.
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no
Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros não autorizados.
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terceiros não autorizados.
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação
e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;
f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista.
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário);
2.2.5. Sociedades cooperativas;
2.2.6. Empresas que não sejam do ramo de atividade do objeto desta dispensa de licitação.

2.3. Por se tratar de aquisição com valor estimado em R$ 43.292,30 (quarenta e três mil, duzentos e noventa e
dois reais e trinta centavos), a disputa será feita preferencialmente para ME/EPP, que atuem no ramo pertinente
ao objeto licitado e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas no Termo de
Referência em anexo.

2.4, Os critérios estabelecidos no item 2.3. atendem ao tratamento diferenciado e simplificado destinado às
microempresas e empresas de pequeno porte dispostos no Art. 48, inciso |, da Lei Complementar
nº 123/2006, com a redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014, aplicado, na oportunidade, em
conformidade com o Art. 4º, 8 2º, da Lei nº 14.133/21.

ingresso do com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fomecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a
marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para
abertura do procedimento.
3.2.1. O fornecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.
3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão do local de entrega/execução dos serviços
ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo, conforme o caso.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.3.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
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trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos
serviços ou na entrega do produto.

3.3.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12
(doze) meses.

3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.

3.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.

3.8. O fornecedor enquadrado como microempresa e empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, que
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos $$ 1º ao 3º do art. 4º, da
Lei nº 14.133, de 2021.

3.9. As microempresas e empresas de pequeno porte por ocasião da participação em certames, deverão
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,
mesmo que esta apresente alguma restrição.

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua
proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável.
3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites
cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.
3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não
assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o
órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos
fornecedores na forma da sessão seguinte deste aviso.

4. FASE DE LANCES
414. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço por lote, conforme subitem do item 1.3 deste instrumento.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos
como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.4, Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no
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4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do
maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,
com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
5.1. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

5.2. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a
negociação de condições mais vantajosas.
5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço,
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
5.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da
dispensa eletrônica.

5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, adequada ao último lance.
5.4.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço inicial, o Agente
de Contratação solicitará ao(s) licitante(s) vencedor(es) a Proposta Final Consolidada, em arquivo PDF,
elaborada em formulário específico, conforme o Anexo II deste instrumento, no prazo máximo de 02
(duas) horas, podendo ser prorrogado, com as devidas justificativas, a critério do Agente de Contratação,
através de “documentos complementares”, sob pena de desclassificação.
5.4.2. A proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação da
licitante, sem emendas ou rasuras, datada e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os
seguintes dados:
a)Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente;
b)Nome do proponente, endereço, telefone, e-mail, identificação (nome pessoa física ou jurídica),
aposição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o nº do CNPJ ou CPF;
c)Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do contrato, constando o nome, CPF, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo cidade e UF, cargo e
função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da
empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da dispensa de licitação;
d)A modalidade e o número da dispensa de licitação;
e)Endereçamento ao Agente de Contratação da Prefeitura de Maracanaú;
f)Prazo de entrega: máximo de 20 (vinte) dias úteis, conforme subitem 6.1.1 do Anexo | do Aviso - Termo
de Referência;
g)Prazo de garantia: mínima de 12 (doze) meses, conforme subitem 5.1.1 do Anexo | do Aviso - Termo de
Referência;
hjO lote cotado, no quantitativo licitado, segundo a unidade de medida consignada no Aviso, contendo a
respectiva marca/fabricante/modelo;
i) Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, conforme subitem 3.7 deste Aviso;
jJOs valores unitário e total em algarismos de cada item do lote cotado, bem como o valor global da
Proposta por extenso;
k)Declaração da licitante de que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações
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contidas na Solicitação de Despesa/Termo de Referência deste processo de dispensa de licitação.
1) Fica subentendido que no valor proposto estão incluídas todas as despesas necessárias à execução, inclusive
as relacionadas com:
- Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
- Seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à
Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução.

5.5. Será também desclassificada a proposta vencedora que:
5.5.1. Contiver vícios insanáveis;
5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, desde que
insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar
a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas
de trabalho vigentes.
5.6.3. Considera-se que poderá haver indício de inexequibilidade quando o percentual de redução do valor
da proposta, por exemplo, for superior a 30% (trinta por cento) do valor estimado pelo município.
5.6.4. Considera-se manifestamente inexequível a proposta de preços que, comprovadamente, for
insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, resulte preço global ou unitário simbólicos,
irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e as tarifas de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido preços
mínimos.
5.6.5. Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, o(a) servidor(a) responsável poderá solicitar o
envio dos documentos complementares do licitante primeiro classificado “sob condição”, considerando o
disposto no subitem anterior.
5.6.6. Para demonstrar a exequibilidade de sua proposta, o licitante deverá apresentar justificativas e
documentos que demonstrem a viabilidade e a compatibilidade dos valores ofertados com os custos e
despesas necessários à completa execução do objeto contratual tais como, nota fiscal de venda/compra e/ou
serviços, ou orçamento formalizado com a indicação do subscritor indicando seu cargo, telefones e e-mail de
contato para possíveis diligências (ambos com data de emissão não superior a seis meses da data do lance do
certame, sendo vedado documentos com emissões posteriores), acrescido ainda, de planilha de composição
de custos acerca dos valores ofertados, quando for o caso.
5.6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta, na forma do art. 59, 8 2º da lei 14.133/2021.
5.6.8. O prazo para o licitante responder ao diligenciamento mencionado no item anterior relativo à
demonstração da exequibilidade da proposta será de 01 (um) dia útil, podendo ser estendido a critério do
Agente de Contratação ou quando solicitado pelo fornecedor durante o respectivo transcurso do prazo
concedido originalmente, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Agente de Contratação
5.6.9. No caso de não haver resposta no prazo especificado no subitem anterior ou se a resposta não trouxer
as demonstrações de exequibilidade da proposta, ainda que realizada dentro do prazo, sujeitará o licitante à
desclassificação.

5.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.



Prefeitura de
* Maracanaú

ns

propostas.

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a
sua continuidade.

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de envio de catálogos e depois a
fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. CATÁLOGOS E REGISTROS ANVISA
6.1. Após a fase de lances, o Agente de Contratação registrará no Chat da BLL, a data limite para envio
do catálogo, folder, manual técnico ou prospecto para todos os itens cotados (conforme subitem 8.3.1,
|) constando todas as informações necessárias para avaliação técnica de acordo com o descritivo
solicitado, que será de 01 (um) dia útil, excluído o dia de encerramento da etapa de lances da sessão
pública, para o(s) licitante(s) classificado(s) preliminarmente em 1º lugar, os quais deverão ser anexados
por meio de funcionalidade disponível no sistema da BLL (Documentos Complementares);
6.1.1. Considerar-se-á DESCLASSIFICADA a empresa, que tiver o catálogo, folder, manual técnico ou
prospecto do item cotado, REPROVADO ou que NÃO APRESENTÁ-LO, ocasião em que o Agente de
Contratação não levará em conta o preço eventualmente proposto pela licitante àquele item/lote,
chamando o segundo colocado para apresentá-lo, e assim sucessivamente.
6.1.2. Não haverá prorrogação do prazo para apresentação do catálogo, folder, manual técnico ou
prospecto do produto cotado.
6.1.3. Fica sob a responsabilidade do Gabinete do Prefeito a emissão de laudo da análise do Catálogo,
folder, manual técnico ou prospecto, opinando conclusivamente sobre o item ofertado, o qual emitirá laudo
e remeterá à Célula de Contratações Públicas.
6.1.4. Divulgados os laudos sobre a análise dos documentos apresentados, o Agente de Contratação retomará
os trabalhos.

7. HABILITAÇÃO
7.1. Após convocação pelo Agente de Contratação, o(s) licitante(s) vencedor(es) terá(ão) o prazo máximo de
02 (duas) horas, para enviar os documentos de habilitação, relacionados abaixo, de acordo com o art. 63,
inciso Il, da Lei Federal 14.133/21, os quais deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, em arquivo PDF, através de “documentos de habilitação”, sob pena de inabilitação.
714.1. Habilitação jurídica:
7.1.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil
da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
7.1.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;
7.1.1.3. Ato Constitutivo, Estatuto Ou Contrato Social Consolidado em vigor devidamente registrado no
registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e,
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores,
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
7.1.1.4. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício, devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas
Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
7.1.1.5. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão competente, quando
a atividade assim o exigir;
7.1.1.6. Documento Oficial de Identificação do sócio-gerente, diretor, titular ou qualquer outro
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representante da licitante com poderes para tanto, na forma da lei.
7.1.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consoli
respectiva.
7.1.2, Regularidade fiscal, social e trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, conforme o caso, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União (PGFN),
com abrangência inclusive as contribuições sociais;
d) CRF — Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;
e) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual;
f) CND emitida pelo Município domiciliado; e,
9) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei Nº. 12.440/2011.

dação”

7.1.3. Demais documentos de habilitação:
7.1.3.1. Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal.
7.1.3.2. Declaração de que o contratado cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e
para aprendiz, nos termos do art. 92, XVII da Lei nº 14.133/21, se for o caso.
7.1.3.3, Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de dirigentes, gerentes, sócios e/ou
responsáveis técnicos, em seu quadro, alguém que seja servidor da Administração Municipal.
7.1.3.4. Declaração de enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber.
7.1.3.5. Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública
e de pleno conhecimento e aceitação das regras e condições gerais da contratação, constantes do
procedimento.
7.1.3.6. As declarações descritas acima poderão ser apresentadas em uma única lauda, conforme modelo
constante do Anexo III deste instrumento.

7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.briceis);
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cni.ius.br/improbidade adm /consultar requerido.php).
C) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
7.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das ali-
neas “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);
7.2.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indire-
tas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.3. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação
Direta.
7.3.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

7.4. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

8. DOS ESCLARECIMENTOS
8.1. Até 01 (um) dia útil antes da data fixada para a abertura da fase de lances, qualquer pessoa física ou '

PO)Ná
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jurídica poderá solicitar esclarecimentos relativos a este instrumento convocatório. :
8.1.1. Decairá do direito de solicitar esclarecimentos acerca dos termos do presente aviso perante a
Administração a pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal
comunicação não terá o devido efeito.
8.1.2. A solicitação de esclarecimento não terá efeito suspensivo, ressalvados os casos que pretendam a
mudança da essência do objeto.

8.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos realizadas eletronicamente através da Bolsa
de Licitações e Leilões do Brasil (http://www.bIl.org.br).

8.3. A resposta do Município de Maracanaú-CE, será disponibilizada a todos os interessados na Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil - BLL.
8.3.1. Qualquer modificação neste aviso será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas.

9. CONTRATAÇÃO
9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela aquisição, os procedimentos ocorrerão em
acordo com o Termo de Referência, que seguirá como Anexo deste Aviso de Dispensa Eletrônica.

10. SANÇÕES
10.1. As sanções a serem aplicadas estão dispostas no Termo de Referência, Anexo | deste Aviso de
Contratação Direta.

11. DASDISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. O procedimento será divulgado nos endereços eletrônicos da plataforma www.bllcompras.org.br; do
Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP e ainda do Portal de Licitações dos Municípios, através
do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE/CE.

11.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração podera:
11.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;
11.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas;
11.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento;
11.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,
conforme o caso.

11.3. As providências dos subitens 11.2.1 e 11.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

11.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo Agente de
Contratação.

11.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.

11.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

11.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão
o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação (

gr XY
relativa ao procedimento.
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11.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que) não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

11.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

11.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.

11.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

11.12. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, nos termos da legislação pertinente.

11.13. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Aviso de
Dispensa Eletrônica será o da Comarca de Maracanaú do Estado do Ceará.

11.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO | - TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO Il - MODELO DE PROPOSTA FINAL CONSOLIDADA
ANEXO Ill - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA (HABILITAÇÃO)
ANEXO IV —MINUTA DE CONTRATO

Maracanaú, 05 de agosto de 2025.
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ANEXO |

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea “a”)
1.1. Dispensa de licitação com fundamento no art. 75, Il da Lei nº 14.133/21 tendo por objeto a AQUISIÇÃO DE
MATERIAL PERMANENTE PARA USO DO CERIMONIAL NOS EVENTOS OFICIAIS da Administração Pública da
Prefeitura de Maracanaú, com o intuito de atender à necessidade imediata dos eventos institucionais promovidos pelo
Município, garantindo a adequada representação do ente público, a padronização dos materiais utilizados, bem como
a economicidade e eficiência nas ações de protocolo oficial, conforme as condições, especificações, quantidades e
exigências contidas neste Termo de Referência.
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme definição do Decreto Municipal
nº 4.274/21 e é caracterizado como comum nos termos do inciso XIII do art. 6º c/c o art. 20 ambos da Lei nº
14.133/21.

2. DA CONTRATAÇÃO
2.1. O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, a contar da data de sua publicação na forma do art.
130 da Lei Orgânica do Município c/c o art. 94 da Lei nº 14.133/21;
2.1.1. Nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/21, considerando que o objeto contratual constitui escopo predefinido, a
vigência do contrato será automaticamente prorrogada caso, ao término do prazo inicialmente previsto, o objeto ainda
não tenha sido concluído, desde que o atraso não seja imputável à contratada.
2.1.2. A Administração deverá registrar formalmente, nos autos do processo administrativo, a ocorrência e suas
justificativas, para fins de controle e acompanhamento, permanecendo válidas todas as cláusulas contratuais até a
entrega e aceitação definitiva do objeto.
2.2. As especificações e o quantitativo do objeto desta dispensa estão descritos no quadro a seguir:

VALOR. VALORCÓDIGO (
- UNITÁRIO TOTALSISTEMA o DESCRIÇÃO nana UNID. | “QUANT.ITEM

PÚLPITO EM ACRÍLICO RESISTENTE OFICIAL -
y dimensões: 80(largura) x 40(profundidade) x 115(altura)
01 | 35218 | púlpito em acrílico - possuindo base para recipiente de UNID. 01 R$ 2.000,00 |R$ 2.000,00

água e suporte base de microfone e com 5 roldanas.
RÁDIOS COMUNICADORES - WALK TALK + UHF -
Capacidade de canal: 16 canais - Faixa de
comunicação: 1 a 12km ( o Kilometro vai variar com

02 | 34834 local e barreiras). - 110/220V - Alcance de Frequência : UNID. 07 R$ 189,00 R$ 1.323,00
400-470MHz - Entradas MIC e SP - Dimensão: 115mm
x 60mm x 33mm - Peso; 150g Equipamentos de voz
seguro Capacidade: 1500mAh Potência nominal de RF:
5W Tensão de operação: 3.7 V / Bateria Voltagem: 7,4V.

03 | 34835 |MICROFONE SEM FIO - Duplo sistema digital UHF - UNID. 04 R$ 1.619,00 |R$ 6.476,00
Descrição TECNICA dos Microfones Dual channel de
retorno de canal duplo, cada canal tem 100 canais
selecionáveis com sinal de transmissão de banda UHF,
a faixa de seleção entre 635 -750mhz, o sinal entre 250
khz. Receptor e transmissor são modem com display
LCD VA, estado de trabalho em um relance A parte de
trás do receptor está equipado com antenas de borracha
2 para obter o sinal de atenção e destacar a aparência
de alta qualidade de Saídas e uma saída equilibrada.
Tenha continha uma 6.3mm, apropriada para conectar
uma peça de ferramentas externa, com consumo de
energia é de 130mA, usando bateria recarregável de 1,5
v AA * 2 fornecimento de energia, pode ser usado para
mais do que 6 horas e que tenha em uso de uma
distância: cerca de 100 metros. Áudio e transmissão de
dados de criptografia usando 32bit e código de
IDENTIFICAÇÃO independente, evitar a interferência e
interferência. O transmissor e o receptor usam Bbit,
criptografia modo de sincronização de transmissão de
infravermelho e o receptor pode observar o estado de
funcionamento da bateria do transmissor com um piscar
de olhos. Uso de alta fidelidade 11 cápsula do microfone
de bobina móvel, de modo que a sua voz seja mais clara

= a
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e real. Específicos técnicos de Parâmetros de
desempenho do Host: Faixa de frequência: UHF 600
mhz-652 mhz; Estabilidade de distribuição: 10PPM;
Largura de banda ocupada: + 150 khz; Taxa de
transmissão: 204,8 Ksps; Modulação: modulação
DQPSK; Relação sinal / ruído:> 105dB; Distorção:
<0.5% khz O 1; Recebendo uma sensibilidade: -
105dBM; Resposta de frequência: hz-20 30 khz; Fonte
de alimentação: DC 12 v-16 v; Parâmetros de
desempenho do emissor: Fonte de alimentação: DC 3 v
(1,5 v AA * 2); Consumo de energia do microfone:
130mA; Potência de transmissão: 10 mw; Faixa
dinâmica:> 100dB; Tipo: tipo de bobina em movimento;
Resposta de frequência: hz-20 30 khz.

04 34836 MICROFONE SEM FIO DE MESA, MODELO DE
CONFERÊNCIA DIGITAL -
Adote circuito integrado tecnologia digital, baixo
consumo de energia, de alta fidelidade e extremamente
estável. Built-in de alta eficiência circuito de supressão
de ruído, função anti-uivando é notável; - Sete modos de
falar: Presidente-específico, first-in, first-out, last-in, first-
out, a intervenção é limitado, o debate livre, esmagadora
de rotação, aplicação para o discurso; - Número de sete
alto-falantes:: 1 para 6 (escolha pessoal), N (aberta
completa); - Power-on função de auto-teste, todo o
botão indicadores piscam uma vez, o anfitrião gera um
sinal sonoro quando o status da conexão é anormal; -
Power-off função de memória inteligente, pode lembrar o
estado de execução do programa original. Se a energia
é desligada inesperadamente, a última configuração
será restaurada quando o poder está ligado; - A função
de comutação de língua chinesa e Inglês; - Tela LCD
LCD menu mostra o conteúdo do trabalho, intuitiva e
clara; - Use o botão interruptor interruptor de toque para
controlar a função do menu, com ajuste de volume,
ajustador de telefone de entrada e saída do volume total;
- O anfitrião pode se conectar pelo menos 60 unidades
de microfone da conferência com quatro saídas
paralelas, cada um dos quais pode se conectar 20
unidades, o que pode aumentar a extensão de energia
ou expansão de dados infinitamente; - Construído em
teleconferências acoplador de telefone de entrada e
portas de saída para o controle remoto; - Configuração
RS232 porto pode ser conectado ao PC e combinado
com o software de criptografia para perceber o
computador função do sistema de gestão. Ele também
pode ser ligado para a central de controle para fazer o
equipamento de conferência inteligente. Especificações
técnicas 27 CM tubo curto, forte captura de distância, de
alta-fidelidade single-direcional microfone condensador
core, redução de som, de alta definição, baixo nível de
ruído; * O microfone luzes vermelha e o anel de luz
mostra o status de trabalho; : Patente única conferência
assento curvo agilizar projeto, bonito e generoso -
Ruído-free tact switch design, operação flexível;
Excelente resistência à interferência de telefone celular -
Design inteligente digital, circuito de controle single-chip,
microfone é alimentado pelo sistema host, ultra-baixo
consumo de energia, de alta fidelidade; - A unidade de
conferência suporta a função “hot plugging”, com 2.
medidor de 1 8 P cabo; mão-em-mão modo de conexão,
fácil de instalar e operação flexível. - Parâmetros de
Síntese de Host: Fonte de alimentação: AC 100-250 V —
50/60Hz Tensão avaliado: 100Hz-12.5Hz Impedância de
entrada: LINE: 50KQ PBIN: 50KQ Signal to noise ratio:
100dB (1 KHZ THD1 %) Impedância de saída: REC:
2000 LINHA: 2000/BALANCE: 3000/UNBALACE: 4000

Microfone da conferência de Parâmetros: Tipo:

UND. | 04 IR$1.649,00 |R$ 6.596,00
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Capacitivo Direção: diretividade único Resposta de
frequência: Hz-18 30 KHz Sensibilidade:-43+2dB (1
KHz) Tensão de entrada: DC9V (fonte de alimentação
do host) Impedância de entrada mínima: 1KQ Signal to
noise ratio: 68dB (A) Tomada de saída: 2.0 M 8 P bloco
terminal Fio de entrada: 20 M 8 P fio blindado
Acessórios: algodão à prova de vento terminal Fio de
entrada: 2.0 M 8 P fio blindado Acessórios: algodão à
prova de vento,
PEDESTAL PARA MICROFONE TIPO GIRAFA PMV-
100-P -
Especificações:
Modelo: PMV-100-P

05 | 34837 |Pedestal para Microfone Tipo Girafa Acabamento: Preto; | UNID. 03 R$ 169,00 |R$ 507,00
Possui haste telescópica com ajuste de inclinação e
distância em uma só operação.
Altura mínima: 1,00 m;
Altura máxima: 1,70 m;
CAIXA DE SOM ATIVA -
Caixa de Som Ativa 115 DB SLP MAX Continuo Campo

06 | 35219 |Livre Resposta de Frequência 70hz A 17khz Ângulo de| UNID. 02 R$ 4.000,00 |R$ 8.000,00
Cobertura 90hx85v 2 Alto Falantes de 8 Polegadas
Duplo Limiter 01 Drive Titanium 810x300x445.
IDENTIFICADOR DE MESA -

07 | 34848 |Composto de material inox, é de uso exclusivo do UNID. 01 R$ 229,00 |R$229,00
cerimonial. Ideal para identificação do setor nos eventos.
SISTEMA DE SOM SUBWOOFER -
Kit com 02 Caixas Subwoofer Ativa e Passiva - Caixa
Ativa (112DB SPL Max Continuo Campo Livre Comp
Alto Falante 15 Volume Master 470x600x720) Caixa
Passiva (112DB SPL Max Continuo Campo Livre Alto
Falante 15 Conexão Speakon Paralelo 470x600x720).

08 | 35220 UNID. 01 R$ 6.944,00 |R$ 6.944,00

CADEIRAS TIFFANY -
Com design clássico, a cadeira Tiffany na cor Preta,

09 | 34841 contém 3,660kgcom as dimensões 88x40x41cm. Ideal UNID. 50 R$ 159,00 R$ 7.950,00
para Eventos internos e externos.
BOTTONS -
O modelo Pin em metal é resistente e durável,

10 | 34849 garantindo que você possa usá-lo por muito tempo. Com UNID. 07 R$ 69,90 R$ 489,30
personalização em resina e logo exclusiva do cerimonial.
MIXER 12 CANAIS -

11 | 35221 |Mixer 12 Canais 4 Auxiliares USB Interface Bluetooth) UNID. 01 R$ 2.269,00 |R$ 2.269,00
Integrado Bivolt.
KIT CABOS -

12 | 35227 |KitCabos Para Sonorização (03 CABO P10/P10 10MT /| UNID. 01 R$ 509,00 |R$ 509,00
01 CABO SPEAKON 15MT).

' TOTAL E Co R$43.292,30

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “b” da Lei nº 14.133/21).
3.1. A presente contratação se dará em função da necessidade de AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE PARA
USO DO CERIMONIAL NOS EVENTOS OFICIAIS da Administração Pública da Prefeitura de Maracanaú, com o
intuito de atender à necessidade imediata dos eventos institucionais promovidos pelo Município, garantindo a
adequada representação do ente público, a padronização dos materiais utilizados, bem como a economicidade e
eficiência nas ações de protocolo oficial, conforme as condições, especificações, quantidades e exigências contidas
neste Termo de Referência.
3.2. A aquisição de materiais permanentes para uso do cerimonial, permitirão a realização de eventos institucionais
com infraestrutura adequada, promovendo organização e padronização nos cerimoniais oficiais do município,
elevando a imagem da entidade e proporcionando uma experiência satisfatória para os participantes;
3.3. Os materiais são essenciais para manter o padrão institucional, garantir qualidade e eficiência na comunicação e
estruturação dos eventos, reduzindo custos com locações recorrentes;
3.4. O setor de cerimonial desempenha um papel fundamental na organização e execução de eventos institucionais,
protocolares e solenes, garantindo a adequada representatividade da entidade e proporcionando uma comunicação
eficiente entre os participantes. Para assegurar a qualidade, profissionalismo e padronização desses eventos, faz-se
necessária a aquisição dos seguintes materiais permanentes:
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3.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme Decreto Municipal nº 4.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, XXIII, “c” da Lei nº 14.133/21).
4.1. Visando atender à necessidade pública do Gabinete do Prefeito, demandante já exposta no item acima, uma vez
que se mostra como essencial para o desenvolvimento de suas atividades, a Administração Pública optou por
contratar o fornecimento do objeto em tela, uma vez que a aquisição definitiva do bem demonstra-se mais vantajosa
sob os aspectos econômico e operacional, garantindo maior autonomia, continuidade e disponibilidade dos recursos
necessários às atividades do órgão, sob o ponto de vista da economicidade e eficiência.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “d” da Lei nº 14.133/21).
5.1. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA.
5.1.1. O prazo de garantia do objeto deverá ser de 12 (doze) meses contados a partir do 1º (primeiro) dia útil
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. A contratada deverá assegurar o mesmo prazo estipulado
pelo fabricante, caso este seja superior ao prazo mínimo retrocitado.
5.1.2. A garantia poderá implicar a realização de manutenção, substituição temporária ou troca definitiva, com vistas a
manter a disponibilidade do objeto para uso, em perfeito estado de funcionamento.
5.1.3. Os serviços de assistência técnica, decorrentes da garantia compreendem a substituição de peças, ajustes e
reparos necessários, dentre outros procedimentos, de modo a manter o objeto em perfeita condição de uso durante a
sua vigência.
5.1.4. O serviço de manutenção do objeto realizado durante o período de garantia é de responsabilidade do
fornecedor, que deverá disponibilizar assistência técnica autorizada para realização das intervenções necessárias.
5.1.5. Tanto na substituição temporária quanto na troca definitiva, o equipamento substituto deverá possuir
características técnicas e desempenho igual ou superior ao equipamento original, além de estarem em perfeito estado
de funcionamento.

5.2. SUBCONTRATAÇÃO.
5.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.3. SUSTENTABILIDADE
5.3.1. Em observância aos arts. 5º, 11, inciso IV; e 144, inciso Ill da Lei Federal nº 14.133/21, bem como ao disposto
no art. 3º e art. 30 do Decreto Municipal nº 4.892/2024 e o Decreto Municipal nº 4.870/2024, esta contratação
observará, sempre que possível, critérios de sustentabilidade ambiental, social e econômica.
5.3.2. Serão considerados aspectos como a utilização de materiais com menor impacto ambiental, eficiência no
consumo de recursos, incentivo à logística reversa, e inclusão de práticas que promovam o desenvolvimento
sustentável, conforme a natureza e a viabilidade do objeto contratado.

5.4. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO.
5.4.1. Não é necessária a exigência de garantia da contratação.

5.5. ESPECIFICAÇÃO CONTRATUAL EXIGIDA (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, 81º, inciso Il, da Lei nº
14.133/2021).
5.5.1. O objeto poderá ser rejeitado, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.5.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, “e” da Lei nº 14.133/21).
6.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA
6.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar do recebimento da Ordem de
Fornecimento, em conformidade com as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência, de
segunda a quinta-feira de 8h às 12h e de 13h às 16h, e na sexta de 8h às 14h, no Almoxarifado Central, situado na
Avenida III, Jereissati |, S/N - CEP 61.900-360, com agendamento prévio, através do telefone para contato: (85) 3521-
5042 ou endereço de e-mail: almoxarifadocentralG)maracanau.ce.gov.br
6.1.2. Caso não seja possível realizar a entrega na data prevista, o contratado deverá comunicar formalmente as
razões com, no mínimo, 10 (dez) dias de antecedência, para que eventual pedido de prorrogação de prazo seja
analisado pela Administração. Situações decorrentes de caso fortuito ou força maior, desde que devidamente
justificadas e aceitas pela contratante, não serão consideradas inadimplemento contratual.
6.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados e aceitos pelo
contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.
6.1.4. Todas as despesas com o carregamento, transporte, descarregamento e entrega correrão por conta da empresa contratada;
6.1.5. A contratante avaliará os produtos juntamente com o seu responsável indicado, para verificar cada item de acordo com
as especificações. Caso todos os itens estejam de acordo com as especificações, será assinado um termo atesto na nota fiscal.

6.2. RECEBIMENTO DO OBJETO
6.2.1. Os itens serão recebidos PROVISORIAMENTE, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável designado, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
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com as especificações constantes neste termo e na proposta. Ca.
6.2.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes neste termo e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03
(três) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.2.3. O recebimento DEFINITIVO ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.
6.2.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
6.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
comunicado ao contratado para emissão de nota fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.
6.2.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

6.3. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “f” da Lei nº 14.133/21).
6.3.1. O contrato/instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial (Lei nº 14.133/21, art. 115, caput);
6.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato/instrumento equivalente, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/21, art. 115, 859);
6.3.3. A execução do contrato/instrumento equivalente deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/21, art. 117, caput);
6.3.4, O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando
o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/21, art. 117, 819);
6.3.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/21, art. 117, 82%);
6.3.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do contrato/instrumento equivalente em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/21, art. 119);
6.3.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato/instrumento equivalente, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/21, art. 120);
6.3.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato/instrumento equivalente (Lei nº 14.133/21, art. 121, caput); e
6.3.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato/instrumento
equivalente (Lei nº 14.133/21, art. 121, 81º).
6.3.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.3.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante do contratado para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
6.3.12. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar o
representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados, quando
houver, e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.3.13. A fiscalização se responsabilizará pelo acompanhamento da execução do objeto contratual, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato/instrumento equivalente, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.
6.3.14. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato/instrumento equivalente todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato/instrumento equivalente, com a descrição do que for necessário para
a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.3.15. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção da execução do
contrato/instrumento equivalente, determinando prazo para a correção.
6.3.16. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.3.17. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato/instrumento equivalente nas datas
aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.3.18. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato/instrumento equivalente sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.3.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato/instrumento equivalente contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
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contrato/instrumento equivalente, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e
das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato/instrumento equivalente para fins de atendimento da finalidade da administração.
6.3.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento
da despesa.
6.3.21. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas
que ultrapassarem a sua competência.
6.3.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, quando for o caso, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.3.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido por comissão constituída para este fim.

6.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
6.4.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias com o encaminhamento da documentação tratada neste
subitem, após o registro da despesa, podendo ser prorrogado por igual período, através de crédito na Conta Bancária
do fornecedor, acompanhado da seguinte documentação:
i) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo gestor do contrato (pague-se) e
atestada por servidor(a) responsável pela liquidação;
ii) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
iii) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), com
abrangência inclusive as contribuições sociais;
iv) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;
v) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual;
vi) CND emitida pelo município domiciliado; e,
vii) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei Nº. 12.440/2011.
viii) Documentação pertinente à unidade gestora para a autorização dos procedimentos de liquidação e pagamento,
conforme dimensionado pela fiscalização e gestão da contratação, após o recebimento definitivo do objeto.
6.4.2. A fiscalização não efetuará o ateste do fornecimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133/21);
6.4.3. O termo elaborado pelo fiscal administrativo deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato/instrumento equivalente, em relação à fiscalização técnica e administrativa e
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;

7. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, “g” da Lei nº 14.133/21).
7.1. O fornecedor será selecionado por meio do procedimento de DISPENSA ELETRÔNICA previsto no Capítulo Ill do
Decreto Municipal nº 4832/24, que culminará com a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.
7.1.1. Critério de Julgamento
7.1.1.1. O critério de julgamento adotado será o de Menor Preço, conforme especificado neste Termo de Referência.
7.1.2. Tipo de Lote
71.21.00 tipo de lote será unitário, conforme especificações constantes deste Termo de Referência.
74.3. A regra a ser observada pela Administração nas contratações é a do parcelamento do objeto, mas é
imprescindível que a divisão deste seja tecnicamente viável e economicamente vantajosa e não represente perda de
economia de escala (Art. 40, inciso V, alínea b, combinado com $2º do mesmo artigo, da Lei 14.1333/21).
7.1.3.1. Na presente contratação, a (s) razão (ões) técnica(s) e/ou econômica(s) para a preservação do objeto
parcelado por item foi a necessidade de garantir maior competitividade no processo licitatório, a possibilidade de
adequação mais eficiente às especificidades do item a ser fornecido, a otimização da gestão de recursos e a redução
de riscos operacionais. Conclui-se, portanto, que o modelo definido para esta contratação é o mais adequado tanto
técnica quanto economicamente, para promover a maior vantajosidade para o Estado.
7.2. Por se tratar de objetos com valor estimado em R$ 43.292,30 (quarenta e três mil, duzentos e noventa e dois
reais e trinta centavos), a disputa será feita preferencialmente para ME/EPP, que atuem no ramo pertinente ao
objeto licitado e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas no Termo de Referência em
anexo;
7.2.1. Os critérios estabelecidos atendem ao tratamento diferenciado e simplificado destinado às microempresas e
empresas de pequeno porte dispostos no Art. nº 48, inciso | da Lei Complementar nº 123/2006, com a redação dada
pela Lei Complementar nº 147/2014, aplicado, na oportunidade, em conformidade com o Art. 4º, 8 2º, da Lei
14.133/21.

7.3. Do Catálogo
7.3.1. Após a fase de lances e aceite do preço, o Agente de Contratação registrará no Chat da BLL, a data
limite para envio do catálogo, folder, manual técnico ou prospecto para todos os itens, constando todas as
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informações necessárias para avaliação técnica de acordo com o descritivo solicitado, que será de=01
(um) dia útil, excluído o dia de encerramento da etapa de lances da sessão pública, para o(s) licitante(s)
classificado(s) preliminarmente em 1º lugar, os quais deverão ser anexados por meio de funcionalidade
disponível no sistema da BLL (Documentos Complementares);
7.3.1.1. Considerar-se-á DESCLASSIFICADA a empresa, que tiver o catálogo, folder, manual técnico ou
prospecto do item cotado, REPROVADO ou que NÃO APRESENTÁ-LO, ocasião em que o Agente de
Contratação não levará em conta o preço eventualmente proposto pela licitante àquele item/lote,
chamando o segundo colocado para apresentá-lo, e assim sucessivamente.
7.3.1.2. Não haverá prorrogação do prazo para apresentação do catálogo, folder, manual técnico ou
prospecto do produto cotado.
7.3.1.3. Fica sob a responsabilidade do Gabinete do Prefeito a emissão de laudo da análise do Catálogo,
folder, manual técnico ou prospecto, opinando conclusivamente sobre o item ofertado, o qual emitirá laudo
e remeterá à Célula de Contratações Públicas.
7.3.1.4. Divulgados os laudos sobre a análise dos documentos apresentados, o Agente de Contratação
retomará os trabalhos.

7.4. Da Habilitação Jurídica
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
b) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL microempreendedor individual - MEI: Em se tratando de Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.
c) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no
registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da
Junta onde tem sede a matriz.
d) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício, devendo, no caso da licitante ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
e) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,
e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir
f) DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO do sócio-gerente, diretor, titular ou qualquer outro representante da
licitante com poderes para tanto, na forma da lei

7.5. Da Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, conforme o caso, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (PGFN), com
abrangência inclusive as contribuições sociais;
d) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;
e) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual;
f)CND emitida pelo município domiciliado; e,
9) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei Nº. 12.440/2011.

7.6. Outros Documentos de Habilitação
a) Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
b) Declaração de que o contratado cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, nos termos
do art. 92, XVIl da Lei nº 14.133/21, se for o caso.
c) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de dirigentes, gerentes, sócios e/ou responsáveis
técnicos, em seu quadro, alguém que seja servidor da Administração Municipal.
d) Declaração de enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, quando couber.
e) Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública e de pleno
conhecimento e aceitação das regras e condições gerais da contratação, constantes do procedimento;
7.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada através dos
documentos por ele abrangidos.
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7.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legálment
permitidos.
7.9. Em caso de Dispensa de Licitação Presencial, a escolha do adjudicatário se dará mediante o menor preço
disposto no MAPA DE COTAÇÃO PREÇOS, sem a necessidade da fase de lances, que é ato inerente à Dispensa de
Licitação Eletrônica.

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “i” da Lei nº 14.133/21).
8.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 43.292,30 (quarenta e três mil, duzentos e noventa e dois reais
e trinta centavos), conforme pesquisa de preços realizada pela Central de Coleta e Auditoria de Preços - CCAP,
aposta no Mapa de Cotação nº 020109060004 e demais documentos que lhe dão suporte.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, “j” da Lei nº 14.133/21).
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento do GABINETE DO PREFEITO.
9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Unidade Orçamentária Programa de Trabalho Elemento e Subelemento de Despesa | Fonte de Recursos

0201 04.122.2102.2360 4.4.90.52.00 / 4.4.90.52.24 1500000000

0201 04.122.2102.2360 4.4.90.52.00 / 4.4.90.52.17 1500000000

0201 04.122.2102.2360 4.4.90.52.00 / 4.4.90.52.03 1500000000

0201 04.122.2102.2360 3.3.90.30.00 / 3.3.90.30.44 1500000000

0201 04.122.2102.2360 3.3.90.30.00 / 3.3.90.30.29 1500000000

0201 04.122.2102.2360 3.3.90.30.00 / 3.3.90.30.26 1500000000

9.3. A fonte de recurso destacada tem origem Municipal.

10. RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO
10.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no aviso de contratação direta e seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
10.2. Entregar o objeto, quando for o caso, acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;
10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor;
10.4. Comunicar, dentro do prazo estabelecido neste Termo de Referência, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, devidamente acompanhados da respectiva comprovação.;
10.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, o item no qual se verificar vício, defeito ou incorreção resultante da execução ou dos materiais
empregados;
10.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e
não poderá onerar o objeto do contrato;

11. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
14,1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e
seus anexos;
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11.2. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado,
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
11.3. Designar servidor(a) para realizar a vistoria e fiscalizar tanto a recepção dos materiais quanto a execução do
contrato, assegurando o cumprimento das obrigações assumidas pelo contratado
11.4. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade;
11.5. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos neste termo;
11.6. Aplicar as sanções previstas na lei e aviso de contratação, quando do descumprimento de obrigações pelo
contratado;
11.7. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do contrato.
11.8. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados à
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. SANÇÕES
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/21, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato/instrumento equivalente;
b) der causa à inexecução parcial do contrato/instrumento equivalente que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato/instrumento equivalente;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato/instrumento equivalente ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
dispensa eletrônica ou execução do contrato/instrumento equivalente;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/instrumento equivalente;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
|) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato/instrumento equivalente, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, fe g do item
12.1 deste termo, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, ij ke
I do item 12.1 deste termo, bem como nas alíneas b, c, d, e, fe g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

12.2.4. Multa:
12.2.4.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, inferior a 30 (trinta) dias.
12.2.4.2. moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
superior a 30 (trinta) dias.
a) O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato/instrumento
equivalente por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | do art. 137
da Lein. 14,133/21.
12.2.4.3. compensatória de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato/instrumento
equivalente, no caso de inexecução total do objeto;
12.2.4.4. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato/instrumento equivalente quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas e, f, h, i e j do item 13.1 deste instrumento.
12.3. A aplicação das sanções previstas no contrato/instrumento equivalente não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
12.4. Todas as sanções previstas neste termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.
12.4.2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal DAM.
12.4.3. Não havendo recolhimento do valor da multa no prazo estipulado, este será automaticamente descontado do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante a Contratada.
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12.4.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.
12.5. A inexecução total ou parcial do contrato/instrumento equivalente enseja a sua rescisão, com as consequências
contratuais e as previstas em lei.
12.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.7. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes,
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato/instrumento equivalente ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
12.10. As sanções de impedimento de licitar, contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14,.133/21.
12.11. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo,
assegurada à ampla defesa e o contraditório.

13. CONSIDERAÇÕES FINAIS
13.1. Foi dispensado o ETP, nos termos do 81º do art. 2º do Decreto Municipal de nº 4.832/24, considerando a
contratação em questão é de baixa complexidade e envolve tarefas rotineiras e padronizadas, sem a necessidade de
análises técnicas aprofundadas, contribuindo para a economicidade na administração pública, evitando gastos
excessivos com elaboração de documentos técnicos que não agregam valor significativo.
13.2. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto da contratação ou restringir a
regularização e o uso dos equipamentos pela Administração;
13.3. É dispensável a elaboração de Parecer Jurídico nas hipóteses previamente definidas em ato do Procurador-
Geral do Município de Maracanaú/CE.
13.4. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
conforme previsto no art. 94 da Lei nº 14.133/21, bem como no respectivo sítio oficial na internet, em atenção ao art.
91, caput, da mesma lei, ao art. 8º, 82º, da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), e ao art. 130 da Lei
Orgânica do Município de Maracanaú.
13.5. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/21, e,
demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
13.6. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/21;
13.7. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato e desde
respeitados os limites que fundamentam a contratação direta em razão do valor.
13.8. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da Procuradoria-Geral do Município, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº
14.133/21);
13.9. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lein. 14.133/21.

14, FORO
14.1. O foro da Comarca de Maracanaú é o competente para dirimir questões decorrentes da contratação, em
obediência ao disposto no artigo 92 da Lei 14.133/21, alterada e consolidada.

ER
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO FINAL CONSOLIDADA

À PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACANAÚ
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº...........cciceee
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ Nº
ENDEREÇO:
FONE:
BANCO: .....cccer ,AGÊNCIA Nº... E CONTA CORRENTE Nº...

OBJETO: Aquisição de material permanente para uso do cerimonial nos eventos oficiais da
Administração Pública da Prefeitura de Maracanaú-Ce, de interesse do Gabinete do Prefeito,
conforme as condições, especificações, quantidades e exigências contidas no Termo de Referência.

VALOR
TOTAL/ |
LOBAL
CR$

VALOR TOTALIGLOBAL R$

VALOR TOTAL/GLOBAL DA PROPOSTA: R$........ (...)
PRAZO DE ENTREGA:
PRAZO DE GARANTIA:
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

DADOS DA PESSOA INDICADA PARA ASSINATURA DO CONTRATO:
NOME:
CPE Nº
RG Nº
CARGO E FUNÇÃO

DECLARAÇÕES:

1. De que temos o pleno conhecimento, aceitação e cumpriremos todas as obrigações contidas na
Solicitação de Despesa/Termo de Referência deste processo de dispensa de licitação.
2. Fica subentendido que no valor proposto estão incluídas todas as despesas necessárias à execução,
inclusive as relacionadas com:
- Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
- Seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos
causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução.

LOCAL E DATA

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA (HABILITAÇÃO)

a) Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal.
b) Declaração de que o contratado cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz, nos termos do art. 92, XVII da Lei nº 14.133/21, se for o caso.
c) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de dirigentes, gerentes, sócios e/ou
responsáveis técnicos, em seu quadro, alguém que seja servidor da Administração Municipal.
d) Declaração de enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos
da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber.
e) Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública e de
pleno conhecimento e aceitação das regras e condições gerais da contratação, constantes do
procedimento.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(CE), de 2025.
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ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº

O MUNICÍPIO DE MARACANAÚICE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ Nº
07.605.850/0001-62, com sede no Palácio das Maracanãs, Rua Edson Queiroz, nº 270, Centro — CEP
61.900-200, representado pelo XXXXX, neste ato representado(a) pelo(a) seu(ua) respectivo(a)
Ordenador(a) de Despesas, Sr(a). XXXXXXX, doravante denominado(a) de CONTRATANTE, no final
assinado e a Empresa XXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ Nº XXXXXXX com
sede na Av/Rua XXXXXX neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXXXXX, inscrito(a) no CPF nº
XXXXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade nº XXXXXXXX, doravante denominada
CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação
nº xXxxxxxx e em conformidade com as disposições contidas na Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA PRIMEIRA —DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1. Processo de Dispensa Eletrônica tombando sob o nº xxxxxx, sujeitando as partes as normas da Lei
nº 14.133/21 e suas alterações posteriores, do Aviso de Contratação Direta e seus anexos .

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO CONTRATUAL
2.14. Constitui o objeto do presente contrato a aquisição de material permanente para uso do
cerimonial nos eventos oficiais da Administração Pública da Prefeitura de Maracanaú-Ce, de
interesse do Gabinete do Prefeito, conforme as condições, especificações, quantidades e exigências
contidas no Termo de Referência.

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
a) O Termo de Referência;
b) A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes,
c) A Proposta do contratado;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
3.1. A CONTRATADA obriga-se a:
3.1.1. Assinar e devolver a Ordem de Fornecimento ao Município de Maracanaú/CE, no prazo máximo de
24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.
3.1.2. O objeto licitado deverá ser entregue no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar do
recebimento da Ordem de Fornecimento, em conformidade com as especificações e condições
estabelecidas no item 6.1.1 do Termo de Referência, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de
todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da
celebração do contrato, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto do
contrato, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 125 da
Lei nº 14.133/21, ressalvados os casos que possam ocasionar fracionamento, em observância ao art. 75,
8 1º da Lei nº 14.133/2021, devendo ser verificada a regularidade fiscal do contratado, em observância ao
disposto no art. 91, 8 4º, da Lei nº 14.133/21;
c) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Gabinete do Prefeito, cujas reclamações se
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer
anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
3.1.3. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas no
Termo de Referência, no Aviso ou na Proposta de Preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os
recusará, devendo ser adequados às supracitadas condições,
3.1.4. O objeto deverá ser executado, conforme estabelecido no presente contrato e no aviso da dispensa
de licitação designado pela Unidade Gestora, compreendido durante o período contratual e rigorosamente
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de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e no contrato, sendo que a nãos:
observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de
reclamação ou indenização por parte da inadimplente.
3.1.5. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execução do serviço/entrega do produto, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado.
3.1.6. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes do fornecimento dos produtos ou serviços, devendo manter, durante toda a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a
habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta, bem como cumprir as exigências de
reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, na forma do art. 92, incisos XVI e XVII, da Lei nº
14.133/21.
3.1.7. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal e gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, inciso II da Lei nº 14.133/2021).
b) Alocar os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Termo de Referência,
executando o serviço/fornecendo os produtos, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência.
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos o valor correspondente aos danos sofridos.
d) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos
termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.
e) Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, a empresa contratada deverá entregar ao
fiscal administrativo do contrato, até o prazo de 10 (dez) dias após a solicitação, os seguintes documentos:
1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado;
3) Certidão de Regularidade do FGTS; e
4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.
f) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do serviço/fornecimento dos produtos.
9) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos.
h) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para qualificação, na contratação direta (art. 92, XVI da Lei nº 14.133/2021).
i) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
j) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.
k) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante.

CLÁUSULA QUARTA —DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
4.1. São obrigações da CONTRATANTE:
a) Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os produtos, conforme for o caso;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, nos termos do art. 140, $ 3º da Lei nº 14.333/2021, a
conformidade dos produtos recebidos provisoriamente com as especificações constantes no instrumento
convocatório, termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
c) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
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objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; .
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissáo/servidor
especialmente designado;
e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada,
f) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada;
9) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
h) Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na entrega dos
produtos, para que seja por ele reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas,
i)Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
j) Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à prestação do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Termo de Referência;
k) Aplicar a Contratada sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do objeto;
|) Cientificar o órgão de Assessoramento Jurídico da Administração para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;
m) Emitir decisão, explicitamente, sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente objeto, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
n) Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período;
o) Responder eventuais pedidos de repactuação ou reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, em observância aos ditames do art. 92,
incisos X e XI, da Lei nº 14.133/21;
p) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto da presente contratação, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

CLÁUSULA QUINTA — DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO
5.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua publicação, pelo período de
xx (xxxx) meses, na forma dos artigos 94 e 105 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo ser verificada a
regularidade fiscal do contratado, em observância ao disposto no art. 91, $ 4º, da Lei nº 14.133/21.

5.2. O objeto licitado licitado deverá ser executado/entregue na forma do Termo de Referência, de acordo
com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de
Ordem de Fornecimento pela unidade administrativa contratante.

5.3. O objeto deverá ser entregue rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no
Termo de Referência bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância destas condições,
implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por
parte da inadimplente.

CLÁUSULA SEXTA —DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES
6.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
|) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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6.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes”
sanções:
6.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
6.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f
e g do item 6.1 deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
6.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas h, , j, k e | do item 6.1 deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, fe g, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave.
6.2.4. Multa:
6.2.4.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, inferior a 30 (trinta) dias.
6.2.4.2. moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, superior a 30 (trinta) dias.
a) O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | do art. 137 da Lei
nº 14.133, de 2021.
6.2.4.3. compensatória de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto;
6.2.4.4. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas e, f, h, ie j do item 6.1 deste instrumento.

6.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante.

6.4, Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
6.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
6.4.2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal DAM.
6.4.3. Não havendo recolhimento do valor da multa no prazo estipulado, este será automaticamente
descontado do pagamento eventualmente devido pelo Contratante a Contratada.
6.4.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

6.5. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e
as previstas em lei.

6.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

6.7. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes,
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
rórgãos de controle.

6.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia. A
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6.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

6.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
7.1. Constituem motivo para a extinção do contrato os constantes dos artigos 137, 138 e 139 da Lei nº
14.133/21, podendo ser solicitada a qualquer tempo pela CONTRATANTE, com antecedência mínima de
05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito, reconhecido os direitos da Administração.

CLÁUSULA OITAVA — DO VALOR, REAJUSTE E FORMA DE PAGAMENTO
8.1. O valor global da presente avença é de <<VALOR DO CONTRATO>>, conforme proposta da
contratada, e será pago em até 30 (trinta) dias contados da data de apresentação da Nota
Fiscal/Fatura, e após análise dos relatórios e possíveis alterações, atestada pela
Administração, observada a ordem cronológica estabelecida no art. 12, inciso Il e art. 141 da Lei nº
14.133/2021, após protocolização e aceitação Notas Fiscal/Fatura correspondente, devidamente atestada
pelo setor competente. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada de
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 e art. 72, V, ambos da Lei nº 14,133, de 2021, conforme
especificações abaixo:

VALOR GLOBAL R$

8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

8.3. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses da
contratação, contados da data do orçamento estimado, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IPCA
— Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, em observância ao art. 92, 8 3º, da Lei nº 14.133/21,
ou outro índice. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em)
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.4. O pagamento será efetuado após conferência das faturas pela fiscalização.

8.5. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta específica, após a
apresentação das respectivas faturas, notas fiscais e análise dos relatórios, acompanhado de Prova de
Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União, inclusive em relação as
contribuições sociais; Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual; Prova de Regularidade relativa
a Fazenda Municipal; Prova de Regularidade relativa ao FGTS; Prova de Regularidade relativa à Justiça
do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT) e o Contrato, correspondentes ao objeto
fornecido, depois de atestado pelo setor competente.

8.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa A
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hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação "hão
acarretando qualquer ônus para o contratante.

8.7. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:
a) Quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;
b) Quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer
forma prejudicar a CONTRATANTE;
c) Inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

8.8. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do art. 124, inciso II, alínea "d”
da Lei nº 14.133/2 1, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

8.9. O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não decorra de fato ou ato
imputável à CONTRATADA, aplicar-se-á o índice previsto neste instrumento e no ato convocatório pro rata
die, a título de compensação financeira que será o produto resultante do mesmo índice do dia anterior ao
pagamento, multiplicado pelo número de dias de atraso do mês correspondente, repetindo-se a operação
a cada mês de atraso.
8.9.1. O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado à taxa de 1% (um por cento)
ao mês, calculada pro rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do protocolo do
documento de cobrança junto à CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da Classificação Orçamentária
prevista no manual com a seguinte DOTAÇÃO: XXXXXX; ELEMENTO DE DESPESAS: xxxxxxx; SUB-
ELEMENTO: XXXXXXXXXXX; FONTE DE RECURSOS: XXXXXXXXX.

CLÁUSULA DÉCIMA — DA GESTÃO DO CONTRATO
10.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência.

10.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos.
10.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
10.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou provi dência que ultrapasse sua competência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA —DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
11.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelos arts.
124 e 125 da Lei nº 14.133/21, e suas alterações, após apresentação da devida justificativa pela
autoridade administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO
12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS
143.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei
nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES
14.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Maracanaú/CE, como o único capaz de dirimir as dúvidas das
oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente;
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14.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrâdoso””
presente termo, em 04 (quatro) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

Maracanaú-CE, xx de xxxxxxx de 2025.

<SECRETARIA>
CONTRATANTE

EMPRESA
CNPJ Nº xxXXXXXXXXXXXXxx
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. CPF

2. CPF

0, Centro Administrativo — Conjunto Jereissati |,
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CÉLULA DE CONTRATAÇÃO DIRETA |
PREFEITURA DE MARACANAÚ/CE — AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
POR DISPENSA ELETRÔNICA Nº 020103/25-DL. OBJETO: Aquisição de
material permanente para uso do cerimonial nos eventos oficiais da
Administração Pública da Prefeitura de Maracanaú-Ce, conforme as
condições, especificações, quantidades e exigências contidas no Termo de
Referência. O Agente de Contratação torna público para conhecimento dos
interessados que o início da Sessão de Disputa de Lances ocorrerá a partir
das 09:00h do dia 13 de agosto de 2025, e o término da fase de lances
ocorrerá em 13 de agosto de 2025, às 15:00h. O Aviso da Dispensa
Eletrônica poderá ser obtido no endereço eletrônico www.bll.org.br
"Acesso Identificado no link — licitações públicas”. Quaisquer informações
serão prestadas durante o expediente normal (08:00 às 16:00 horas), e
poderão ser solicitadas através do telefone (85) 3521-5169. Agente de
Contratação - Túlio Marcos Braun Neto.

A SER PUBLICADO DIA 06 DE AGOSTO DE 2025, ATRAVÉS DOS MEIOS:
1) Bolsa de Licitações do Brasil - BLL COMPRAS;
2) Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP;
3) Quadro de Avisos do Município (Flanelógrafo);
4) Portal de Licitações dos Municípios —TCE/CE;
5) Portal da Transparência e Acesso à Informação de Maracanaú/CE.

ti I, Maracanaú, Ceará


